
ESTATUTO SOC]AL DA AABB JUIZ DE FORA

Capítulo I

DA ASSOCTAçÃO e SEUS FINS , :.;j,

Art. 1e - A ASSOCTAçÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL - JUIZ DE FORA (MG), associação assistencial, desportiva, social,

educacional, cultural e recreativa, sem fins econômícos, de duraçâo indeterminada, fundada em 25/051L953, com

sede e foro Avenida Deusdedit Salgado, 1690- Teixeiras, CEP 36033-000, Juiz de Fora - MG, neste Estatuto designada

simplesmente Associação, com patrimônio e personalidade distintos dos de seus associados, sendo composta por:

L funcionários do Banco do Brasil;

ll. aposentados e pensionistas que recebam benefícios de entidade de previdência complementar patrocinada

pelo Banco do Brasil;

lll. pessoas da comunidade;
lV. dependentes econômicos dos associados.

Parágrafo único - A Associação reger-se-á pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável.

Art. 2e - A Associação tem por finalidade:
t.

il.

ilt.

tv.

promover o bem-estar dos associados e de seus familiares;

cooperar, no que couber, com o Banco do Brasil no cumprimento de sua missão;

contribuir para o desenvolvimento da comunidade;
promover a prática de atividade física e desportiva de todas as modalidades formais e não formais;
promover o desenvolvimento de atividades de caráter social, recreativo, cultural, cívico, educacional e

contratos, patrocinadores,

filantrópico;
vt. promover a formação de atletas e para-atletas de modalidades olímpicas e de criação nacional.

Art. 3e - A Associação, por seus Dirigentes e Conselheiros, deverá observar as seguintes diretrizes de gestão:

l. a Associação pode pleitear incentivos fiscais para o desenvolvimento e formação de atletas e para-atletas no

âmbito federal, estadual e municipal;

ll. na admínistração da Associação, serâo observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e eficiência;
lll. a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de forma

individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da participação no processo decisório;

lV. dar publicidade, no encerramento fiscal, ao relatório de atividades e às demonstrações financeiras da

entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos à disposição para exame de qualquer associado;

V. a aplicação integral de seus recursos e resultados financeiros na manutenção e desenvolvimento dos objetivos
sociais;

Vl. manutenção de escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que

assegurem a respectiva exatidão com observância das normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade;

Vll. conservação em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão dos documentos que

comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros

atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

Vlll. apresentação anual da Declaração de Rendimentos e lnformações da Pessoa Jurídica, em conformidade com

o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

lX. a transparência na gestão, inclusive quanto aos dados econômicos e financeiros,

direitos de imagem, propriedade intelectual e quaisquer outros aspectos de gestão;

X. a autonomia do seu Conselho Fiscal conforme regimento próprio;

Xl. a fiscalização interna de setores administrativos, financeiros e operacionais;

Xll. a alternância no exercício dos cargos de díreção;

Xlll. a aprovação das prestações de contas anuais, precedida por parecer do Conselho Fiscal.
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capítulo Il

DOS ASSOCIADOS E SEUS FAMILIARES

Art. 4e - A Associação manterá as seguintes categorias de associados e outras aprovadas em Assembleia

L EFETIVOS - funcionários do Banco do Brasil, aposentados e pensionistas que recebam benefícios de entidade

de previdência complementar patrocinada pelo Banco do Brasil;

ll. PARENTES - parentes, até terceiro grau, dos associados efetivos;

lll. COMUNITÁRIOS - pessoas da comunidade;

lV. BENEMÉRITOS - pessoas que tiverem prestado serviço de excepcional relevância à Associação, indicados pelo

Conselho de Administração ao Conselho Deliberativo para homologação por, no mínimo, 213 de seus membros.

§ 1e Os associados beneméritos guardarão os mesmos direitos da categoria da qual são egressos.

§ 2e Fica vedada a instituição de categorias associativas ou venda de títulos de quaisquer denominações ou

modalidades que deem ou possam representar conotação de direito patrimonial.

§ 3s Admitir-se-á, em todas as categorias, a modalidade de associado individual.

§ 4o Constituem requisitos para admissão, demissão e exclusão de associados, sem prejuízo de outros porventura

previstos no Regimento lnterno da Associação:

I - Admissão:

a) disponibilidade de vaga no quadro associativo;

b) apresentação de docurnentos pessoais indicados pela Associação, inclusive dos dependentes, se for o caso,

juntamente com o preenchimento de formulário específico;

c) pagarnento da taxa de adesão, se for o caso, que não implicará qualquer relação patrimonial do novo associado com

a Associação;

d) não estar respondendo a processo criminal, não ter sido condenado criminalmente por sentença transitada enr

julgado, ou estar com restrição anotada nos órgãos de proteção ao crédito.

ll - Demissão (desligamento/desfiliação por iniciativa do associado):

a) apresentar requerimento por escrito à Associação;
'cr) devolver as carteirinhas do titular e dependentes, se for o caso;

c) resoN'er os debitos porventura pendentes de pagamento.

lll -. Exclusão (desligamento/desfiliação por iniciativa da Assocração): somente será aclmissível havendo justa causa,

assim reconhecida em procedinrento administrativo específico, de caráter confidencial, a critério da Associação,

garantido o direito de defesa e recurso, nos ternlos previstos no artigo 43 deste Estatuto.

Art. 5e - São devr:res clos associados:

l. cumpi'ir e fazer cumprir o presente Estatuto, os reginrentos, regulamentos, códigos e resoluÇões dos órgãos

de gestão e fiscalização da Associação;

li. satisfazer os comprontissos assumidos cttm a Associação;

lll zelar pelo born nome da Associação, erritando açôes ou situações que deponhant contra o seu conceito, dos

associados, da Diretoria e de seus entpregados;

lV, zelar, juntamente com saus dependentes, pelo cumprimento das boas práticas de convívio sociale dos borts

costumes;

V. pagar as mensalidades, bem como outras ccntribuições aprot,adas pelo órgão competente da Associação,

corrforme suas atribuições;

Vl. indenizar a Associaçâo de qualquer prejuízo material causacio por si ou por qualquer de seus dependentes

e,/ou convidados;

Vll. contribuir com todos os meios possíveis para que a Associaçãc alcance setts ohjetivos, inclusive mediante a

participação ern assembleias gerais de relevante significância para a Assocração.

Art. 6e - São direitos dos associados:

L frequentar as deperrdências e particípar das atividades organizadas ou

observados os regulanrentos especÍficos;

!1. participar rlas assembleias gerais;

patrocinadas pela Associação,
it'i



lll. votar e ser votado, obedecido o constante no artigo 7e deste Estatuto, ficando veclada a r

lV. solicitar através do manifesto conjunto de no míninro U5 dos associados no gozo

convocação do Conselho Deliberativo ou da Assembleia Geral;

V. manifestar-se por escrito, junto ao Conselho Deliberativo, contra atos ou ações que, praticados

de Administração, por associados, dependentes ou empregados, sejam reputados contrários aos

associados, aos princípios de dignidade ou aos fins da Associação;

Vl. assistir às reuniões dos Conselhos da Associação, observados os respectivos Regimentos;

Vll. recorrer ao Conselho Deliberativo de penalidade que lhe tenha sido aplicada.

Art. 79 - Constituem direitos exclusivos dos associados EFETIVOS exercer os cargos de Presidente dos Conselhos

Deliberativo e de Administração e de Vice-Presidentes Administrativo e Fínartceiro do Conselho de Administração.

capítulo lll
DOS ORGÃOS DA ASSOCTAçÃO

Art. 8e - São os seguintes os órgãos da Associação:

| - Assembleia Geral;

ll - Conselho Deliberativo;
lll - Conselho de Administração;

lV - Conselho Fiscal.

§ 1e O Conselho Deliberativo poderá deixar de ser constituído quando a Associação contar com até 500 (quinhentos)

associados, observando-se o quadro associativo a cada convocação de nova eleição,

§ 2s Os associados integrantes dos órgãos da Associação, por expressa determinação legal, não terão direito a

qualquer remuneração pelo exercício de cargos, exceto os membros do Conselho de Administração, na qualidade de

clirigente eleito para atuar efetivamente na titularidade da gestão executiva, mediante aprovação do Conselho

Deliberativo, quando houver, ou da Assembleia Geral.

§ 3p Os mernbros do Conselho de Administração que recebam qualquer remuneração ou aclicional advindos de

situações de cessão integral ou liberação parcial pelo Banco do Brasil não farão jus à remuneração que se refere o

parágrafo 2s.

§ 4e Não é permitido aos membros efetivos e suplentes acumularem funções em mais de um Conselho.

§ 5e Todos os órgãos deverão registrar suas atividades nas reuniões ordinárias e extraordinárias em documentos
próprios ou atas.

Da Assembleia Geral

Art. 9s - A Assembleia Geral é constituida por todos os associados que se encontram em dia com os pagamentos das

rnensalidades e contribuições devidas e não estejam cumprindo penalidades previstas no Capítulo Vl, podendo ser

Ordiná ria ou Extraordinária.

Parágrafo único - Fica facultada a realização de Assembleia Geral na modalidade eletrônica ou híbrida, observando-se

o seguinte:

a) a Associação deverá disponibilizar software específico para votação eletrônica;
b) sob pena de nulidade, o edital de convocação indicará a modalidade da Assembleia, local, data e hora de início

e de finalda Assembleia, pauta com assuntos a serem discutidos, bem como as instruções sobre acesso, manifestação,

forma de coleta de votos dos associados e apuração;

c) o sístema de deliberação remota deverá garantir aos associados os direitos de manifestação e de voto, na

mesma forma conferida em assembleia presencial;

d) as normas complementares relatívas às assembleias eletrônicas poderão ser previstas no Regimento lnterno

da Associação.

Art. 10s - A convocação e instalação da Assembleia Geral, de acordo com este Estatuto, serão feitas pelo C.onseiho

Deliberativo, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em edital a serafixado em local de fácil accsso, com arrrpla

:



divulgação entre os associados, devendo também ser comunicada nos canais eletrônicos da Associ

na forma deste Estatuto, dentre outros assuntos, deliberar sobre:

l. destituição de administradores;

ll. alteração do Estatuto.

§ 1e Nas Assembleias Gerais não poderão ser tratados assuntos que não estejam previstos no edital de convocação,

sob pena de nulidade das deliberações que a respeito forem tomadas.

§ 2e Quando houver vacância de todos os cargos do Conselho Deliberativo, fica facultado ao Conselho de

Administração convocá-la.

Art. 11 - Para instalação da Assembleia Geral, far-se-ão duas convocações, uma para reunião em primeira chamada,

na hora marcada, com a presença da nraioria absoluta dos associados. Não havendo o quórum fixado neste Estatuto,

haverá segunda chamada, trinta minutos após o horário da primeira. Em ambos os casos, a deliberação deverá ocorrer

por maioria simples dos participantes, não podendo a Assembleia deliberar:

l. corn menos de 1,O% dos associados caso a Associação tenha até l-.000 associados; e

ll. com menos de 100 associados caso a Associação tenha rnais de 1.000 associados.

§ 1e Nos casos de alienação de ímóvel da Associação, aquisição na forrna tratada no Art. 53, extinção da Associação,

destituição de membro de qualquer um dos Corrselhos e Alteração de Estatuto, será exigido o voto concorde de2.l3

dos presentes à Assembleia, não podendo ela deliberar:

l. sem a maioria absoluta dos associados enl primeira chamada; ou

ll. na segunda chamada:

a) com menos de tO% dos associados caso a Associação tenha até 1.000 associados; e

b) com menos de 100 associados caso a Associação tenha mais de 1.000 associados.

§ 2e Se após 1-5 (quinze) dias do prazo para a convocação cla Assembleia Geral Ordinária ou do pedido para a

Extraordinária não forem adotadas pelos Presidentes do Conselho Deliberativo ou cie Administração as providências

cabíveis, qualquer urn dos rrtembros desses Conselhos poderá convocá-las.

§ 3s Cada associaclo terá direito a apenas 01 (um) voto, vedado o voto por procuração.

Art. 12 - A direção dos trabalhos das Assembleias Gerais caberá ao Presidente do Conselho Deliberativo ou do

Conselho de Adrninistração, quando for o caso, secretariado pelo Vice-Presidente Administrativo do Conselho de

Administração, ou seus respectivos substitutos, devendo a Assembleia, se ausente qualquer destes, escolher o

Presi«iente e o Secretário.

Art. 13 - Serão Ordinárias as Assembleias Gerais reunidas:

l. quadrienalmente, no Cecurso da segunda quinzena de novembro, para eleger, para mandato de quatro anos,

os membros efetivos e suplerrtes dos Conselhos de Administração, Deliberativo e Fiscal;

ll. anualrnente, até a segunda quinzena de abril, para analisar a prestação de corrtas referente ao ano arrterior;

.r\rt. ltt - Serão extraordinárias as Assembleias Gerais convocadas para quaisquer outros fins.

Do Conselho Dcliberativo

Art^ 15 - O Conselho Deliberativo é o órgão colegiado encarregado da preservação dos princípios institucionais, com

poderes para deliberar, cabendo-lhe principa lmente:
l. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

ll. aprovar o Regimento lnterno da Associação e de todos os Corrselhos, Regulamento de Ileições e o Código de

Ética;

lll. manter e cumprir o Regimento lnterno, em que se especifiquem as atribuições, prerrogativas e

responsabilidades de seus membros;

lV. no dia da instalação do Conselho, eleger e empossar seu [)residente; 
:

V. apreciar e clecidir, em tempo hábil, sobre os recrlrsos interpostos contra os atos do Ccnselho db

Adrninistração, dando conhecirneitto da resolução ac interessado;
\_-;'

\

4



Vl. apreciar e aprovar proposta de aumento de rnensalidades e taxa de adesão encaminhadas

Adrninistração;

Vll. apreciar e decidir sobre proposta da remuneração de dirigentes prevista no § 2e do art. 8e

Vlll. apreciar e aprovar, áté 30 de outubro, o Plano de Ação e o orçamento para o exercício segui

tx. apreciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, os pareceres do Conselho Fiscal, a serem e

à Assembleia Geral;

X. conceder e cassar títulos honoríficos;

Xl. convocar Assembleia Geral;

Xll. aprovar a realização de despesas extraorçamentárias;

Xill. apreciar e submeter à Assembleia Geral proposta de cobrança de eventuais corrtribuições extraordinárias

apresentadas pelo Conselho de Administração;

XlV. proporà A.ssernbleia Geral Extraordinária deliberarsobre a proposta de refonna deste Estatuto, ohservado o

c{isposto no inciso XVlll, do Art. 18, deste normativo. mediante consulta prévia ao Banco do Brasile à FENABB;

XV. autorizar a alienação de bens móveis da Associação de valor superior a 50 vezes o valor do salário rnínirno

rracional;

XVl. acompanhar e avaliar a gestão do Conselho de Administração, recomentlando a adoção das pru:vidências

cabíveis. Enr caso de necessidade de destituição de administradores, encaminhar o assunto à decisão da Assenrbieia

Geral;

XVll. decidir pelo afastamento de membro do Conselho Deliberativo ou de Administração, em caso de indícios de

irregularidade;
XVlll. apreciar e decidir sobre recurso porventura interposto por associado, em caso de penalidade aplicada pelo

Conselho de Administração.

Parágrafo Único - t'la hipótese de não ser constituído Conseiho Deliberativo, as conrpetências previstas rro r'a;lut serão

exercidas pelo Conselho de Administração, exceto as competências previstas nos incisos ll, V, Vl, Vll, Vlll, lX, X, Xll, Xll',

XVl, XVll e XVlll, que serão exercidas pela Assernbleia Geral.

Art. 16 - C)s rnembros do Conselho Deliberativo serão eleitos em Assembleia Geral para ínandato de quatro âros; êíÍr

núnrerc'de tr"ês titulares e um suplente para cada grupo de 5C0 associados, ou fraçâo de quirrhenios avos, iirrritado ao

niáxímo de L8 (dezoito) membros titulares e 06 (seis) suplentes.

§ 1e A posse dos menrbros do Conselho Deliberativo dar-se-á no dia primeiro de janeiro do arro subsequente ao cla

e!eição, ocasião em que será eleito seu Presidente e findará em 3L de dezembro do último ano do martciato;

§ 2e No caso de ter sido alterada a data de início do mandato de um ou mais memhros do Consellro Deliberatirio, a

data de térnrino do mandato será a mesma prevista no § 1e deste artigo.

§le Enr caso de vacârrcia do cargo ou de afastamento de Conselheiro, por prazo superior a 90 (noventa) dias ccrridos,

a vaga para complenrentação do mandato será suprida por suplente, que será convocado segundo a orCern crescente

dc inscriçào derrtro da cnapa;

§ 4e Perderá o mandato o Conseltreiro que faltar a 3 (três) reurriões consecutivas, oLr d 5 (cinco) allernadas, não

justificadas, durante o período de exercício da furrção. As ausências, justificadas clu irão, cleverão ser registrarlas eni

Ata e acompanhadas pelo Conselho Deliberativo para adoção das providêttcias cabíveis.

§ 5s Quando o Conselho se reduzir a 1,/3 do tota! de seus menrbros, convccar-se-á Assernbleia Geral Extraorcjinária

para preencher as vagas de efetivos e suplentes, veciada a concorrência dos ex-ntembros cujas exclusões motivaram

a reduçãc aludida.

Art. 17 - As reuniões do Conselho Deliberativo serão:

i. ordinárias, com periodicidade máxima trimestral;
ll. extraordinárias, sempre que se fizer necessário, nos termos deste Estatuto"

§ ie As reuniões serão convocadas por escrito por seu Presidente, com antecedência rrrÍrrinra de 3 (três)dias úteis;

§ 2Í Se, após L5 (quinze)dias do prazo para convocação do Conselho Deliberativo ou de requerimento fundanterttado

de, no rnínimo, 1/3 dos seus membros, do Conselho de Administração, do Consell'ro Fiscal ou de 1/5 dos;rssricta0os

ern plcrro gozo clos seus direitos, não forern adotadas pelo Presidente do Conselho Deiiberativo as pi^ovidÉ:rrcias

cabÍr,eis, qualquer um cios seus rnembros titulares poclerá convocá-la;

§ 3e As reurriões serâo realizadas em primeira ciramacja corn a prese riça cla rrtaioria aLrst>luta dc'.; Consctlheircs. t,ll
v



r\ 4e Âs decisões do Conselho Deliberativo serão torrradas por maioria sinrples e enr caso cle

apro'rada a decisão gue contar com o voto do Presidente.

§ 5s As clecisôes do Corrselho Deliberativo serâo aplicadas pelo seu Presirlente, ressalvado o

artigo.

Conselho de Administração

Art. 18 - O Conselho de Administração é o órgão executivo da Associação, cabendo-lhe principalmente:

l. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisões da Assembleia Geral, do Corrselho Deliberativo e das

entidades a gue eventualnrerrte for Íiliada a Associaçâo, os regimr:ntos intei"nos, regulamentos, códigcls e

coinpromissos assumidos;

ll. elahorar e subrneter ao Conselho Deliberativo proposta cle ttegulanrentr.: de F-leições, Corligo cle Étic,l e

Regimr.nto lnterno, no qual esteja disciplinado o normal funciorrernentc da Associação e especiticadas as atribuições,

prerrogatÍvas e responsahiiidades de seus membros;

lll. subrrretr:r ao Conseiho Deliberativo:

a) a prestaçâo de contas de sua gestâo e respectÍvâ documentação, cclnr o parecer do Consellio l:iscal, c;ue d':verá

ser subnretida a deliberação da Assembleia Geral;

b) a realizaçâo de despesas extraorçarnentárias;

c) proposta cle aumento de nrensalidade e de instituição de taxa de adesão;

lV. elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo, proposta de remuneração dos dirigentes, fundantentacla sob

o aspecto financeiro e orçamentário.;
\/. elaborar o Plano de Ação e o orÇarnento anualrla Assor:iação para o ano seguinte e subrnetê-lo, até a printeira

quinzena rJe outubro, à apreciação do Conselho Delilterativo;

Vl submeter ao Corrselho Fiscal os balarrcetes rnensais e relatí.rrios financeiros até o últirno dia útil do,rés
su bseg ue nter;

Vlt. strbmeter ao Corrsellro t-iscal os Demonstrativos Contábeis e o Balar,ço attual da Associação at(: o úitimo dia

ritil do ml-:s cle nrarÇo;

\/lll, divulgar as atividades da Associaçãc;

lX" solicítar at-: Conselho Deliberativo a convocação de Assembleia Geral ExtraorcJinária;

X. solicitir reuniões dos membros do Conselho Deliberativo;

Xl. fixar o núrmero de empregados da Associaçã«: e seus salários;

X.ll. autorizar a alienação de bens rnóveis da Associação considera«Jos prescindíveis, de valor até 50 (r:inquenta)

vezes o valor do salário mínimo nacional;

Xlll" encaminhar ao Barrco do Brasil. atraveis da agêricia a que esteja vinculada a Associação:

a) nrensalmente, os balancetes com o parecer clo Conselhr: Fiscal;

k) anualnrente, aié prirneira quinzena de maio, os balanços conro parecerclo Conselho Fiscal;

;(iV. propcr au Conselho Deliberativo a concessâo e a cassaçâo de títulos honoríficos;

xV. autorizãr à crf,nl:ratação de serviços de qualquer natureza, observadas as disposiçõet; regularncniares

apiicáveis, poderrdo tal competêrrcia ser delegacla. no torJo oLr em parte, a um membro do Conselho cle Adrrinisl taçâo,

rneCiante a forrnalização de "Ato de Delegação";

XVt. instauraí, tão logo constatada a falta ou ato praticado nor associarJo passível de Advcrtência por escritrt,

Suspensão, Exciusão e Eliminação do quadro socialda Associação, imediata alrertura de pi"ocedimertto acnrinistrativo
para a apuração dos fatos, apresentação de defesa e tornada de decisão, bem corno submeter à apreciação cio

Consellro Deliberativo o recurso administrativo porventura intertrtosto pelo associado envolvido;

XVll. corrceder admissão, dernissão, readmissão e licença aos associados e seus dependentes;

XVllt. errcanrinhar ao Conselho Deliberativo a proposta de reforrna deste Estatuto, após a manifestação favcrável

dr: Banco do Brasile da FENÀBti, para a aprovação ern Assenrbleia Geral Extrar:rdinári.r;

)(iX. convocar AssernLrleia Geral, no caso de vacânr:ia de totJos os membros do Conseliro Deiiberativo;

XX. adotaras providências recorrrendadas no relatório de audítoria encamínlrado pelc Conselh<l Fiscal, na Íor'rttat

prevísta no artigo 2/t, inciso Vl, deste Estatuto. i
§ l-c l-odos os rrrernbros clo Conselho de Adnrinistrar;ã,: sâo sclidár'ios pelos atos;.rp:'ovados, cotn exceÇão daclue-'les'

niembros (uê, r7r31'1çiiJqs na votação, registrarern justificadamerite seu troto contrário à ciecisãcr aprovada. t I\_...



§ 2e Os membros do Conselho de Aclministração não respondem pessoalmente pela:; obrigações

da Associaç:ão, na prática de atos de regular gestão, mas respondem pelos prejuízos que

e deste Es'ratuto.

§ 3q É vedado ao Conselho de Administração firmar contrato, ínclusive financeiro, enr que c seu venc

Assembleia Geral, quando for o caso.

Art. 19 - O Conselho de Administração compor-se-á de um Presidente e, no mínimo, um Vice-Presidente

Administrativo/Financeiro e um suplente de Vice-Presidente.

§ 1e A Associação que contar com Conselho Deliberativo, poderá compor seu Conselho de Administração conr urTi

Presidente, um Vice-Presidente /\dministi'ativo, um Vice-Presidente Finarrceiro e, rto ntínimo, um Vice-Presidcttle:

Esportivo e um Vice-Presiderrte Social, bem como três suplentes de Vice-Presidente;

§ 2s Os membros do Conselho de Administração, irrclusive os suplerrtcs de Vice-Presidente, serão eleitos para mandato

de 04 (quatro) anos; sendo que, no que coltcerne ao seu Presidente, será permitida 1(uma) única reconCução

consecutiva, por meio de eleição;

§ 3s Os membros do Conselho de Administração devem exercer suas atribuições visando sempre aos interesses da

Associação, sendo-lhes vedado intervir em qualquer ato ou operação social em que possuam interesse conflitante

corn o da entidade, bem como participar das deliberações relacionadas a tais situações. Nesses casos, o Consellreiro

cujo interesse estiver enr conflito coÍn o da Associação - ou outro Conselheiro, na ontissão do primeiro -- deverá

declarar o impedimento, registrando em ata a natureza e a extensãc do conflito de interesse

aÍq§lalo.e-0Ie§-d-a_ÇÀrsq

§ 4s Enr caso Ce afastamento do cargo do Presidente por até 90 (noventa) dias, assu:"nirá interinamente ,o Vice-

Presideirte Administratirro e, na falta deste, o Vice-Presídente Í:inarrceíro. l.la intpossibilidade de atnbos assurnireni c

cargo de Presidente, serão norneados dois administradores provisórios para gerlr a Associação, corrforme lnciso lil do

artigo 54 deEte estatuto;

§ 5e Em caso de afastarnento do cargo de Vice-Presidente por até 9Cr (noventa)dias, assurnirá outro Vice,Presideirte,

a critérir.r do Presidente, observado o cumprimento do requisito previsto no artigo 7s deste Estatuto. Na lripótese dr:

composição simplificada do Conselho de Administração, assumirá o suplente de Vice-Presidente, pelo período de

afastarriento do titular;
Vacância do Cargo:

§ 6e Em caso de vacâncía do cargo do Presidente, assumirá o Vice-Presidente Administrativo e, na falta deste, o Vice-

Presidente Financeiro. Na impossibilidade de ambos assumirem o cargo de Presidente, serão nomeados dois

administradores provisórios para gerir a Associação até a eleição e o preenchimento dos cargos vagos no Conselho rJe

Adrninislração, com vistas ao complemento do mandato.

§ 7p Em caso de vacârrcia do cargo de Vice-Presidente a vaga para complementação do mandato será suprida por

suplente, observado o cumprimento do requisito previsto no artigo 7l deste Estatuto e a ordem crescente de inscrição

de associados efetivos dentro da chapa.

§ 8e Enr caso de redução Co Conselho a un'l menrbro, será corrvocada Assembleia Geral Extraordinária para eieiçtic cie

novos rnembros e cornposiçâo total do Conselho;

§ 9s Quolquer menrbro do Conselho que concorrer a rnandato público eletivo deverá afastar-se de suas funçôes na

Associação no período compreerrdido entre o dia de registro da candidatura e o da divulgação oficial do resultadc,

sendo-lhe assegurado reassumiro cargo no caso de insucesso nc pleito or.r, ainda, no caso de sucesso, rlesde que nâo

lraja incompatibilidade para o exercício do cargo;

§ 10s As decisões do Conselho de Administração serão tomaclas por maioria simples; enr caso de empate, será datla

por aprovada a decisão que contar com o voto do Presidente;

§ 11 A posse dos membros do Conselho de Administração dar-se-á no dia primeiro de janeiro dc ano stlbseí.luerrte ao

ca eleição e findará em 3l- de dezembro do último ano do rnandato;

§ 1.2 Enr caso excepcional, quarrdo por motivo de força maior, rrãr: tiverern sido eleii.os os rnerlbt"os sucesiores, ou os

eleitos tiverem sofrido impedimento, serão ncmeados administradores provisórios, ccnforrne artigo.54, inciso lll

deste Estatuto;

§ 13 No casr: de ter sido alterada a clata de início do mantlato de um ou mais metnl:ros do Ccnselho de Actmiriistraçãu,

U
a data de término do mandato será a mesma prevista no § 11e deste artigo.



Itrt. 20 - Ao Presidente compete:

l. adnrinistrar a Associaçâo com obediência ao llresente [statuto, aos regulamentos e as cle

dos Conselhos e obedecer a Legislação vigente;

ll. representar a Associação ativa, passiva, judicial ou extrajudicialmente, podendo constituir 
1

mandato específico, observados os limites de suas atribuições;

lll. admitir, licenciar, advertir, suspender e demitir empregados da Associação;

lV. realizar as despesas orçamentárias de qualquer valor e propor ao Conselho de Administração às de natureza

extraordinária inadiáveis, ad referendum do Conselho Deliberativo ou, quartdo esse não for constituído, da Assembleia

Geral;

V. aplicar as penalidades previstas no presente tstatuto, nos regimerrtos, regulamentos e códigos;

Vl, em conjunto com o Vice-Presidente Financeiro e, na falta deste, com o Vice-Presitlenie Adr"rrinistrativo, assinar

os docunrentos que envolvanr compromissos financeiros;

Vll. elaborar, em conjurrto com os Vice-Presidentes, o Plano de Ação e o orçamento anual da Associação, bem

como acompanlrar sua execução;

Vlll. convocar e presidir reuniões do Conselho de Adrninistração;

lX. aplicar as decisões do Conselho de Administração;
X. nomear e exonerar diretores setoriais;

Xl. designar seu suhstituto no caso de afastamento regulamentar.

Art. 21 - Aos Vice-Presidentes compete:

l. exercer as atribuições previstas neste Estatuto, em Regimento Interno e em outros normativos da Associação;

ll. dirigir e manter atualizados os serviços de sua área de atuação, com observância da legislação rrigente e demais

normativos pertinentes;

lll. substituir o Presiciente ou outro Vice-Presidente clo Conselho de Administração, quando designado;

lV assinar, enr conjunto com o Presidente, contriltos e convênios previamente aprovados pelo Conse!ho de

Adminislração, que versarem sobre matéria de sua conrpetência;

V. cLridar dc planejanrento, acompanhamento e execução do calendário de eventos de sua área cje competência;
Vl. orientar, estimular e promover o aprinroramento das atirridades relacionadas conl slra area de contpetência;

Vll. elaborar, em conjunto com os demaisVice-Presidentes, o Plano de Ação e o orçamento anualda Associação,

bem como acompanhar sua execução;

Vlll. avaliar sugestões e pedidos de associados;

lX" propor ao Conselho de Administração decisão sobre projetos de sua área de competência;

X. avaliar e propc,Í ao Conselho cie Administração a assinatura de convênios, acordos e contratos cle parceria;

Xl. cuidar da formulação de estratégias e diretrizes da sua área;

Xll. promover e conduzir contatos e negociações ccrrn parceiros potenciais da sua área;

Xlll. assinar, quando for o casc.l, em conjunto com o Presidente, docunrentos pertinentes a sua Vice-Presidência;

XlV. nomear e exonerar, ad referendum do Presiderrte, os diretores de sua área de atuação.

Art.22 - Caberá aos Vice-Presidentes o exercício das atribuições que lhe forem definidas no Regirnenlo lnterno dcl

Conselho cle Administração.

Do Conselho Fisca!

Art. 23 - O Conselho Fiscal e o órgão fiscalizador dos registros contábcis, econômicos e financeiros da Associação.

Art" 24 - Ao Conselho Fiscal comilete:
l. curnprir e fazer cumprir o pi'esente Estatuto;

ll. verificara exatidão, a irrtegralidade e a tempestividaCe clos registros contábeis ela Associação;

lll. ernitir pareceres sobre balancctcs rnensais, balanços c rc!atórios firranceirrrs, er''carÍ1inhaÍrdo-os ao Conseliro ,

Delihrerativo, com cópia para o Conselho cle Ac'lmirristração; 
i

iV. solicitar reuniões do Conselho Deliberativo er rlo Conse!ho de Adrninistraç5o, quando jul6ar conveniente; \,.



V. determinar, quando veriiicados irrdícios rJe irregrrlnliclades, a contrataÇão de auditoria

e;<arrrinai" rls registros contábeis da Associação;

',/1. ericamintrar ao Conselho de Admínistração o relatóric elaLrorado pela auilitoria especia

amparo no inciso V, acima, para o cumprimento das proviclências recornendadas;

Vll. elaborar e subrrieter ao Conselho Deliberativo proposta cle seu Reginrento lri[erno;

Vlll. solicitar informações ou dados complementares que considerar relevantes ao exercício de suas atriouições.

§ 10 O parecer sobre o balanço anual será enviado ao Conselho Deliberativo até o dia 15 de abril de cacla ano, para

encaminhamento à Assembleia Geral;

§ 2e E vedadcr a membro ou ao próprio Conselho Fiscal reter, por mais de 30 (trinta) dias corritJos, dccumerttos, livros

e balancetes da Associação.

Art.25 - O Cr:nselho Fiscalé constituído por 3 (três) menrbros titulares e 3 (três)suplenfes, para rnandato de 1; (quíit"o)

arto5, senclo:

I 2 (ciois) rnembros titulares e 2 (dois) suplentes eteitos em Assembleia Get'al; e

il. 1 (um) menrbro titular e 1 (um) suplente irrdicados pelo Banco cio Brasil.

§ i3 Os nienrbros indicados pelo Banco do Brasil não fazem parte da composição da chapa cor'r.orrente à eieição;

§ ?a A posse dos rnenrbros do Conselho Fiscalclar-se-á no dia primeiro deianeiro clo ano subsequente ao cla ele!çãr:,

ocasÍão em que será eleito seu Presidente e findará enr 3L de dezembro do último ano do mandato;

§ 3e No caso de ter sido alterada a data de início do nrandato de um ou mais membros do Conselho Fiscal, a data de

termino do rnandato será a mesma prevista no § 2" deste artigo;

§ 4e [rn caso de var:ância do cargo ou de afastamento de Conselheiro por prazo superior a 90 (noventa)dias corricjos,

a vagir paril compiementação do manciato será supridal

i. se conselheiro eleito, por suplente a ser convocado segunclo a ordem de registro ne chapa;

li. se conselheiro indicaclo lrelo Bairco, peio suplente indicado ou por nova inclicação.

§ 5e C.uairdo o Ccnselho se reduzir a dois menrbros, a vaga para complementação clo mendato será sliprid;::

l. no caso de conselheÍro eleito, nrediante ccnvocação de Assembleia Gerai E;rtraordinária irara preerrcher zis

v0gaÍi ílxisrentcs,'ledada a concorrêrrcia dos ex-me.:mbros que rnoti,rerailr a rcduçãr-r aiudida; e

li. r'rü caio de conselheiro indicado pelo Banco, pelc suplente irrdicado c,u por nova inclicaÇâo.

Art. 26 - As reuniões do Conselho Fiscal seião:

L ordinárias, corn §eríodicidade mensal;

ll. extraordinárias, senrpre que se fizer necessário, nos termos deste Estatuto.

§ 1o As reurtióes serâo convocadas pelos meios de cornurricação da Associação, por seu Presidente, conr antececlêncra

mínima de 3 (três) dias úteis.

§ 2e As reuniõcs serào realizadas com a presença da rnaioria absoluta Cos Conseiheiros, sendo facultada sua reaiizuçãn

na mr:daliiJade eietrônica ou híbrida.

§ 3c As Cecisôes do Consrlho Fisciil serão tornadas por maioria simples; em caso de empate, será dada por aprorrada

a decisãa quc contar com o voto do Presiclente.

§ 4c As decisôes do Conselho serão apiicrrdas por seu Prcsider,te.

Art. 27 - Não poderâo compor o Conselho Êiscal:

l. os rnembros do Consellro de Administração do mandato írnediatarnente anterior;
ll. os parentes, até segundo grau, dos membros do Conselho de Administração do manrlato atual e do

irrrediatamente anterior;
ill. empregados e prestadores de serviços à Associação no rnandato atuale do irrrecÍiatanrerrte artterior.

Capítulo l\r
DA ECONOT\4'A

Art. ?8 - O pratrirnônio da Assclciação é constituídr: pelos 'ralores e i:ens nróveis e irnóvei:; cue possrri ou quã vehha a

pcis:;uir, legaCos, cioações e outros valores adveniícios.

I,
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Ai't.29. t\ vida [inarrceiril da Associação será orierrtaria poror(;arnento elaborado €i apro'ltdo anua

os ele,nerrtos corrstitirtivos cie orclenr econômica, [inanceira e orçamentária serern escrituradcs
próprios üu, aincJa, ern sistcrnas cle infornrática legalrnente recr.rnheci,los, mantidos enr arquivos

§ 1s O exer:cício financeiro cla Ê,ssociaçâo será encerrado no últinr.r dia útil do ano.

2s Obriga-se a Assrrciaçâo a aplicar integralrnente seus recLrrsos e resultados financeiros na

objetivos sociais.

Art. 30 - Constituirãc receitas da Associação:

l. nrensaiidade do-s associados e taxas cle adesão;

conse

li, contribuições e doações;

ill renda.s e taxas diversas;

l\./. produto da alienação de bens;

V. resultados oe participação em convênios, contrâtús e parcerias;

Vl. resrrltado da exploração própria, ou de ter{:eiros, ern cantirra, lanchonete, restaurante, bazar e simiiar
porrre ntrrra i rrsta lado rras dependências da Associação;

V!1. restritado das ;rtividades culturais, artísticas e desp«:rtivas;

Vlil^ receitas prr:venientes de publiciciade, patrocínio e licencianrento de rrome e Ínarcas, respettado o direlto oe

oropriedade do Banco do Brasil relativamente à sua marca;

lX. rcceitas financeiras em geral;

X, receitas que contribuarn para o alcance das finalidades da Associação, tais corno, aluguéis, arrr:r,tlamentcs,

locacào rle espaços, taxa cle estacionamento e olrtras.

Art. 31 - Constit uiriio deslresas da Associação:

l. pagilnrento Ce saiários, gratificações, irrclerrizações, enr:argos sor;iais e trihr-rios;

il. pagarnêrrt() de tt:xas e gastos necessários para sua rrrarnutertç;io e i:dtnini:;tração;
,l!. :rquisição de rnaterial cle expedierrte, máriuÍnas e equipalnentos, bens móveis e irrrórreis.1 íJUr.ros cie seu

irrter rr:sse;

lV. gastos ccm a realização Ce rr:uniões, encontros, crrrsos e'serlirráríos de sr-'u interes:;e;

V. gastcs com conscirvaÇâo e rlanr,rtenção de L,errs móveis e imóve is de sua propriedaOe;

V!" r.:ustr.rs de prornoções artísticas, culturais, sociais e esportivas de sua iniciativa'
Vll. pagaírento a pessoas íísicas e jurídicas por serviços prestados à Associação;

Vli!. as decorrentes da celebração de convênios e contratos;
1.Y.. c:.rsto das niercadorias adquiridas para conrercialização.

/\rt. 32. - A Associação poderá ser benefi,:iária de auxílic.,s; Íirranceiros concedidos pela FENABB, clesde qtrr atentiictos

os i'eq il isitos esta l:elc:cidos pela [:r:de ração.

Capítufo V

D/\S ELErçÕ85

Art.33 - As eleiçõe:; pâra os Conl;clhos DeiiLrerativo, cle Aclrnirrisi.ração e t-iscalserão reaiizodzrs se6lurrdo estí-, Est;tuto
e as rrorrrras do Regulanrento de Eleições, observado o artig,o 9c deste Estatuto.

Art. 34 - Cada chapa concorrente às eleições registrará, obrigatoriamente, todos os noírres dos candidatos aos cargos

titulares e suplerrtes nos Conselho Deliberativo, de Adrninistração e Fiscal.

§ ie Para o cargo de Presidente do Conselho de Aclministraçi1i: não haverá o registro de suplente.

§ 2s N,lo poderão ccncorrer à eleição o côrrjuge ou companheiro clo atual Pi'esiderrte clo Corrsell-ro de Adnrini:,iração,

serls paren!:es consanguíneos ou afins até 6 le (segulrtlo) g,rau, tarnpouco seus filhos;:dotivos ou socio;:fetivos;

§ 39 Ficanr inrpedidos de compor a n'resrna chapa, concor'nitarrtemente, cônjugc,s, compantreiros, [icrêntet
cr:nsanguírreos orr afirrs até o 2p (segurrdo) grau t: fíihos adotivos orr socíc.rafetivos de qualquer carrditlato.

§ zts Será rtlcusada s 1ps6yição de chapa que rrão satisfizer irttegralrnente ao contitlo neste artigo.

ú
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Art. 35 - A votação será feita mediante escolha de unra das chapas concorrentes.

Art. 36 - Os processos eleitoraís assegurarão:

l. colégio eleitoral constituído de todos os assoc.iados em pleno gozo de seus direitos e ct.l

deveres;

ll. defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição;

lll. eleição convocada via edital a ser afixado em localde fácilacesso, com ampla divulgação entre os associados,

devendo também ser comunicada nos canais eletrônicos da Associação;

lV. a autenticidade e o sigilo rJo voto, mediante a utilização de sistema que assegure a inviolabiliciade do voto no

rnomento da votaçã0, cla transniissã0, clo processamento e da apuração final;

V. acompanhamento da apuração pelos csndidatos e meios de comunicação da Associação,

Parágrafo único - As eleições serão realizadas em um único turno, sendo cleclarada vencedora a chapa que obtiver o

rlaior número de votos válidos.

Dos reqlrisitos

Art. 37 - Constituern requisitos obrigatórios para o exercício dos cargos de Presidente dos Conselhos Deliberativo e de

Administração, bem como de Vice-Presidente Administrativo e Vice-Presidente Financeiro do Conse!ho de

Adnrinistração e pelo Ínenos 2 (dois) suplentes de Vice-Presidente:

l. ser associado na categoria EFETIVO há mais de 6 (seis) meses, estar em día com os pagamentos das

contribuiçôes de,.ridas, não estar cumprindo penalidades previstas no Capítulo Vl deste Estatuto e não ter contetido as

irrfrações constantes cio art. 54, inciso ll, alíneas "ô", "h", "c", "d" e "e" deste Estatuto, tanto nc.r exercício de sltas

funçôes no Banco do tsrasil quanto nos cluhes;

a) se funcionário çla ativa, rrão poderá estar afastado tiisciplirrarniente pelo entpregador ou r.uniprittdo

penalidade resultante de ação disciplinar;

b) se aposentado ou pensionista, possuirvínculo conr fun.Jos de pensão patrocinados peio Batncc do llrasile não

ter sofrido sançõt,s disciplirrares em decorrência de ação tlisciplinar movida pelo Banco do Brasil.

li. não es.tar cumprilrdo punição resultante de processo judicial;

lll. estar adimplente na prestação de contas de recursos públicos ent clecisão administrativa definitiva;

lV. estar em dia na prestação de contas da própria entidade;

V^ não estar afastado dc cargos eletivos ou de corrfiança em entidade desportiva, enr virtude cje gestão

patrimonial ou financeira irregular ou temerária de entidade pertencente ou não ao Sistetna AABB;

Vt. nãc estarsenrJo processado porirrsolvência civil cu sersócio cotista em eÍnpresa enr regime Ce recuperaçãc

judicialou falência;

Vll. não ser cônjuge, conrpanheiro, parente consanguíneo ou afim até o segundo grau de rnentbros da iiestã<r

anlerior dos Conselhos da Associação.

Parágrafo único - Será obrigatório o afastamento preventivo e imediato dos dirigentes, eleitcs ou tromeadr)s, ;âso

incorram em qualquer tlas hípóteses clos incisos V e Vl, assegurado o processo regular e e ampla defesa para i,

destituição.

Art. 38 - Constituem requisitos para o exercício clos dernais cargos dos Conselhos Deliberativo, de Aclministração e

Fiscal, ser assr:ciaclo há mais de 03 (três) meses e estar err dia com suas obrigações, bem como atender as dispo:;ições

do artigo. 37, incisos ll a Vll deste Estatuto.

capítulo Vl

DAS PENALIDADES

Art.39 - O associar1o e seus dependerrtes, tornam-se passíveis clas sr:guirrtes penalidades. quando irtfringirein

disposições deste Estatuto, regimerrtos, regularnentos e resolr.rções da Associação:

L Advertência verbal;

ll. Advertência por escrito;

lll. Suspensão;

:



lV. Exclusão;

V. Elrmrnaçao.

§ 1e As comunicaçcles aos associados serão sempre sigilosas e pessoais, assegurado o direito da

contrad itó rio.

§ 2s As penalidades previstas nos incisos ll, lll, lV e V serão aplicadas após o regular processo acjministrat
com o contido no Regimento lnterno da Associação.

Art.40 - Em caráter meramente disciplinar ou preventivo, poderá qualquer membro do Conselho de Administração,
no exercício de suas funções, fazer advertência verbal ao associado, de forma privada e sem causar constrangimento
frente a terceircls.

Art. 43. - A advertência, por escrito, e aplicável acs atos simples de indisciplina.

í\rt. 42 - É passível de pena cle suspensão, o associado e seus dependentes que:

l. r'eincidir em ínfração já punida com advertência por escrito;

ll. praticar ato de indisciplina considerado grave;

ll!. infringir disposições estatutárias;
lV. ceder sua identificação social ou de exanre medico a terceiros, a fim de lhes faciiitar o ingresso

dependências da Associação;

V. desrespeitar, por palavras ou gestos, membros dos poderes diretivos, funcionários ou outros;
Vl. manifestar-se em termos ofensivos contra a Associação.

Parágrafo Únicc -: A pena de suspensão priva o associado de seus cjireitos, subsistindo as obrigações, I:sta pena
poderá ser superior a 180 (cento e oitenta) dias.

Art" 43 - É passívcl de exclusão o associado que:

l. deixar de pagar as mensalidades por período superior a 3 (três) nteses;

li. reincidir ern falta punida com suspensão;
lll. conleter ato ilícitn nas dependências da Associação, desde que devidamente apurada
a utoria;

lV. deixar de indenizar a Associação, após nctificado, por danos causados ao clube,

nas

nao

e comprovada a sua

por si ou por seus

dependentes e convidados.

§ 1e A pena de exclusão será aplicada após o regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o
contraditório.

§ 2e A readmissão de associado excluído ficará a critério Co Conselho de Administração.

Art. 44 - É passível rJe elirrrínação o associado que:

l. reincidir enr infrações referidas nos artigos 42 e 43 deste Estati.lto, que por sua natureza e reiteração, o torne
inirJôneo para perrnanecer na Associação;
ll for cortdenado criminalmente conr sentença transitada erl julgado;

lll. pratit:ar atos de indisciplina considerados rnuito graves.

Parágrafo único - O associado passível da pena de eiinrinação sei"á notificado dos motivos que o sujeitam à penalitiade,
asseg,urarJa a ampls defesa e o contraditório.

capítulo Vl!

DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

Art.45 - Os associados de outras Associações Atléticas Banco cjo Brasile rJo Satélite Espoi"te Clubc terão, quando errr

visita e deviciamenr.e identificados, acesso às instaloções da Associação, obedecidos os critérios estabelecidcs i'ro

tlegimento lnterno da Associação visitada.

Art.46 - A Associação obrigatoriamenl.e rnanterá conta corrente (: centralizará sua movimentaçãr: íinanceira
agência do Banco do Brasil de sua tivre c.scolha, descle que de sua praça. "r"i

I
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Art" 47 .A Associação manterá neutralidacje em qucst(Ír,s político-partidárias e religiosas.

Art" zt8 - A A.ssociação pautar-se-á pelos princíoios de Respronsabilidaile Socioan:biental, para:

i^

il,

repelir preconceitos e discrimínações de gênerc, orientação sexual, etnia, raça, credo ou

ter transparência, ética e respeito ao meio anrbierrte cono balizadores das suas práticas
sociais, esportivas, cuiturais e negociais;

ill. fundatrtentar o relacionamento coÍr os asscciados e enrpregados na ética e no re speito;
lV. estimular, difundir e implementar práticas de desenvolvimento sustentável.

Àrt, 49 - Êrn complenrento ac presente tstatuto, a Associação rnanterii os docurnentos abaixo reiacionados, aprovadn;
pelo Conselho Deliberativo.
i" tleginrentos lnrlei'nos;

!1. Regtrlanrerrto r.le F.leiL:ões;

lil. Ctidigc, de í,tica.

Parágrafo llnic:il - O Consclho rje Adrninistlação porjerá

rrccessários para c born andame:nto de siras atribuiçõe:;.

elaborar outros regulanrt-ntcs; especííiccs que julgar

,lrt. 50 - Os associados não respondem, subsidiariamente, pelas obrigações da Associaçâo.

Art. 51 - A Asscicil*ção só poderá ser extinta, qrrancio não puder mais cumprir seus objetivos, de1:endenrjo sua

ciissoluçâ,:r, obrigatorianrrrrte, de deci:;ão da r\ssenrbteia Geral e da tnanifestação prévia e favorável da iENA,BB e rlo
Barrco do Bras:il.

Paragrafo único - lienclo aprovada a dissoluçào cla Assocíaçáo, o remanescerrte tJe seu patrilrônio Iíquiclo sr.:rii

revertido totalmente em favor cla Federação Naciorral cle Associações Atléticas Ban<:o «Jo Bra:;il -' tjLt{ABi}, que poderá

clesl.irrá-Ío para consiituiçào e/ou mantrtertção de furrtlo específico destinado aD prograrna citi airxiliii firranccirc as

afiliadas cia Êedei'ação,tir;ndo facultada à Assernbleia GeralrJeliberar pela cjoaçãn direta rlo patrimôuio dr Associação

à r'tNABu

Art. 52 - A alienação Ce berrs imóveis da Associação e a constituiÇão de ônus ou direitos reais sokrre er;t.es, ciesc.ie que

apr<;vada por Assembleia üeral, será pernritida após rnarriiestação prévia e favorável ,Ja FEttiABB e dr: Banco oo rlÍâs;1.

Art.53 - A aquisição cie imóvel para funcionamento cie nova sede, corn recurso prr»;enierrte de oiiena;ão tot;ri do
patrirnônio, fica conclicionarli-: à aprovação ern Assembleia Gera! c nrarrifestação previa c l'avor'ável Ca FEt"lA.BB e clo

lJanco oc Erasii.

Art. 54.- Cottsiderarsçl6r que a Associação tem em sua cir:nonrinaçãó o ncríre "Bancr) do tsrasil", facirlta-se à FENABij r:

ao Banco do Brasil:

l. prún'rover ou solícitar auditoria, sempre que denrandado pelos ói'gãos de Associação ou qr.rando juigar

r'ecíjssário, ttos tiegocics e nas atividades do clukle e verificai",: cumprimento rjas norrÍras legais, e:tatutári;r,ç e

tellulanre.nta,'es;

il. requerer dos órgãos contpetentes da Associação ação eficaz, ern prazo não superior a 60 (..,esscnta)dias, após

cclmunicação escrita, nos casos de:

a) irrfrações legais, estatutárias ou violações decorrentes de dolo ou rná fé;

tr) malversação de bens ou de recursos;

c) risco de dilapidação clo patrimônio;

ti) danos às imagens <la Associação, Ca [:[NABt] ou dr; Banco rio B;'asil, por parte cle qualqut:r irrtegraitte rjos

ór'gãos da Associagão;

,:) culpa, dck> ou fraLrde que incompatibilizern os enr,'olvidt)s Í)ara o cxercício tJasfr.rrrçces.

ill. nomear tiois Administradores Provisórios quando por nrotivo cie forÇa maior, ntio tiverern sído eleiios os niemlrrc,s

sucessore.s, orr os eleitos tiverenr sofrido impedimento.



§ "ls Se as providôncias glrevistas no inciso ll acima rrão [orenr adctadas, no I]razo ricl'irriclr.r, a Ft
Brasil potlerá afastar os dirigentes e/ou conselheir<.rs envclvidos, para fins cie realização de açâo di

à ampla detesa e ao contraditdr"io, cabentjo i) Assernbleia Gera!, se foro caso, tleliberar qtrant,: à

Í:4,'gos,.

§i 2.12 Nos casos de afastamento dos nrembros do Conselho de Adminisiraçào, funtlados nos motivoi
caput, a FENAIIB ou o Banco do Brasil poderá nomear dois aclministradores provisórios até a eleição de

der Administraçâo.

§ *le Para os dirigentes afastados, a Associação ou a FENAIIB procetlerá à apuração dos fatos, encaminhando reiatório
com a conclusão do processo ao Conselho Deliberati'vo da Associação, ou à Assembleia Geral, quarrdo iur o casc,, para

as pro,.riclências cabíveís e ao Banco do Brasil no caso clc funcionário da ativa

.Art. 55 - A Associaçãc filiar-se-á à FENABB pccJerido, 'tarnbém, vincular-se ir enticlatles oficiais cie ciireção clus desportos,

Art.5Íi - Nos terrnos do Códig,o Civrlvigentc. a Associaçlio não se r,:sllonsabiliza por perdas, ciancs e orejuízos criurrtlo.s

de crrlpa, doio e negligência de associados, dependentes e terceiros en) suas instalaçõr-.s, ainda que ocorricjos n«:

asi;ri:ionarnento do clube, benr cr:yncl clechrjetos clepo:;itados cnr almários, rnesmo qrre lor:ados para ess* finr

Ârt. li7. Enr'r:asil r-le rracância cie totlos os nrembros do Consellro rie Aclministração e não havendo interessados par';r

compor chapa, inviahilizando as eleições, será convocada Assernl:leia Geral Extraordinária, com o fim específieo cJe:

aprovar a gestão aciministrativa da Ass;ociação pelo Conselho cle Arlrrrinistração c1e ou';ra Associação Atlórír:a Banco dr.;

Bro-cii - AABB previamente indicerda pela FEl.lABB.

§ 1.ç A gestão peio Corrsellio de Administração rla AAEti indicada poderir rer exercida pelo prazo de aió qr,ratro ancs,

coniacii:s da data da aprovação pela Assembleia Geral Íixtraorclirrária, poderrdo sí:r prorroqadrL se assinr 1'olli:
irtteresse cias AABRs envoivid;ls e clevidamt:nte corrrprovada tal necessidade err irr:)v;.I AssernbÍer:l 6eral Exti'aorijilrii."i;r.

§2:i 5ão reciu!sitos paia Ltíla AABtt habilitar.se à indicação peia [:L:NA.BIJ:

,. esl-âr ern situação aciministrativa e firranceira plenarnente satisfatr5ria;

li. it:c;;lizar-se a uma distância cle ate 200 (rluzentos)qu!lí)nreiros krii cia AssociaÇâc:;

ili 1:er a aprovação oe seus as;sociados, em Assernhleia Gerat, para se r indícada pela í:ENlALtB.

§ 3s Na ge:';tlio adnrinrstr;aliva da Assocíação, cl Conscllio cle Adn-rinistraçiio da AÁ.BB intJicada exer..:crá as al.ribi;iç.õcs

do f-orrseiho de Adrtrirristlaç.ão rJa Assoc!ação previstes ne:;te Is;taturíJ e i'ios demais docurncntos eprlictivt:is.

§ /ie Sio obiigações cia Ahtsi3 inclicada:

rro Estatuto, Íleginrento lnternr:, Regularncnto de fileiçr)es e dÉír)aisL i"espeitar as dispc,sições constantes
norrn ativils interrros da A.ssociação;

il respeitar as atribuições e prerrogativas clo Con.sr:lho [jiscale dil Âss:emble;a Geralcia AssociaÇãc;

ill. cbsr.rver a inciepe:rtclênr:ia da Assor:iaçãc, tttatrteirrJo ,r segrtigirçiir) clos p'alrimÔrtios, incluindc contanilirl;;dr.: e

movirnentaçàc fina nceila;

§ 5q A As§c'ciação ei ou a AAilf] irrrjicarja poderão, vüier.-se rio -.rpoio e assi;têrrcia cla i:ENABt] pJrJ o atirrginrentu ill;s
o trjetivus i.lerrtiticatjos-

nl\
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D lsPosrçÕEs rRANslróRlAs

Art. 58- Ficam mantidos em seus cargos os atuais membros dos Conselhos Deliberativo, de Admin

seus mandatos ficam prorrggados até 31 de dezembro do ano de encerramento do mandato vigente.

Art. 59 - Este Estatuto foi aprovado na Assembleia Geral dia 08/0812026, com a revogação das disposições em

contrário e entra em vigor na data de sua aprovação.

Juiz de Fora (MG),08 de Agosto de2026.

Antônio Pereira de Carvdlho Filho
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